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TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: Resposta a Impugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023-
SEDUC/SRP. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
FARDAMENTO PARA ALUNOS E PROFISSIONAIS, JUNTO A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE. 
IMPUGNANTE: RAF COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob no. 
19.073.765/0001-80. 

DAS INFORMAÇÕES: 

A Pregoeira do Município de Viçosa do Ceará, vem encaminhar o resultado do julgamento de 
impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica RAF COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob n°. 19.073.765/0001-80, aduzimos que a presente impugnação foi interposta 
dentro do prazo previsto no art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.024/2019, senão 
vejamos: 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública. 
§ 1° A impuanação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeira, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da 
impugnação. 
§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de recurso, 
portanto não há que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa a autoridade 
superior, tem o Pregoeira nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer 
contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme determina o art. 
17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 

Art. 17. Caberá ao Pregoeira, em especial: 
[ ... ] 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração desses documentos; 

O Art. 24, § 1° alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá efeito de 
recurso, portanto, não haverá suspensão nas etapas do certame. 

DOS FATOS: 

Solicita a impugnante que lhe seja encaminhado ou disponibilizado através do portal de licitação 
do Tribunal de Contas do Estado —TCE o layout colorido dos fardamentos a serem adquiridos, solicita ainda  
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que seja alterado o prazo estabelecido em edital para a entrega de amostras, alterando de 03(três) dias para 
1 0(dez) dias, no entanto não apresenta justificativa alguma para tal pedido. 

DO MÉRITO: 

1) RELATIVO AO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

Verifica-se que a exigência impugnada se refere à exigências prevista no item 7.19.3.2 do edital, que 
trata estabelece o prazo para a apresentação de amostras. 

A exigência de amostras se destina deverasmente a conferência e atestação da qualidade dos produtos 
apresentados, ou a serem ofertados pelas licitantes participantes, com o exigido no edital regedor, de modo a 
verificar se estes satisfazem ao edital, ou seja, se cumprem os requisitos mínimos exigidos. 

A exigência de amostras nos Pregões em questão é legal, tendo em vista que estão sendo solicitados 
como critério de verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar com os requisitos do 
edital. 

A base legal encontra-se no art. 43, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.666/93, determinando que a 
Comissão de Licitação ou Pregoeira deverá, na fase de julgamento da proposta verificar a sua conformidade 
com as exigências do edital, e no art. 4 0 , inciso XV, da Lei n.°10.520/02, que determina a verificação do 
atendimento das exigências fixadas no edital, ora, só podemos analisar a qualidade e as especificações dos 
produtos ofertados pelos licitantes, através da apresentação de amostras dos mesmos. Desse modo, percebe-se 
claramente que a apresentação de amostras diz respeito única e exclusivamente à classificação das propostas. 

Art. 43, inc. IV, da Lei n.° 8.666/93: 
Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e........; (grifo 
nosso) 
Art. 4°, inc. XV, da Lei n._10.520/02: 
Art. 4° A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras: 
XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital....... 

A propósito eis os ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

"A exigência de amostra encontra arrimo jurídico na primeira parte do art. 43, inc. IV, da Lei 
Federal n.° 8.666/93, quando determina que a Comissão de Licitação deva, na fase de 
julgamento da proposta, "verificar a conformidade de cada proposta com os requisitos 
estabelecidos no edital". Esse é o momento jurídico mais adequado para a Comissão verificar 
se o produto que o agente pretende oferecer é efetivamente o Pretendido pela Administração. 
No caso do Pregão a apresentação da amostra ocorrerá com fundamento no art. 4°, inciso XV, 
da Lei n.90.520/02." (in comentários Sistema de registro de Preços e Pregão, ia  edição, 
Editora Fórum, São Paulo, 2003) 

O Tribunal de Contas da União tem inúmeros precedentes no sentido de confirmar a aceitabilidade da 
exigência de entrega de amostras do objeto que se pretende contratar, desde que a exigência recaia tão somente 
no licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, exigência atendida pelo edital. Decidiu o TCU: 

"( 
... ) Nesse passo, entendeu o relator que a exigência de amostras, quando requerida apenas 

do licitante classificado em primeiro lugar, é perfeitamente compatível com as peculiaridades 
da modalidade pregão, já que "garante a presteza, a perfeição e a eficiência do procedimento 
sem comprometer a sua celeridade". Ademais, no que respeita à alegação de que o pregão 
eletrônico seria inviável na hipótese sob exame, consignou que "além de ampliar a 
competição, o pregão eletrônico não é incompatível com a exigência de amostras, caso 
o gestor considere-a indispensável, devendo, contudo, caso se trate de aplicação de 
recursos federais, exigi-Ia apenas do licitante provisoriamente classificado em primeir 
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lugar." Nesses termos, o Tribunal, ao acolher a tese da relatoria, negou provimento ao 
recurso, mantendo inalteradas as determinações questionadas. Acórdão 2368/2013-
Plenário, TC 035.358/2012-2, relator Ministro Benjamin Zymler, 4.9.2013." (Informativo 
TCU n° 167, período 03 e 04 de setembro de 2013.) 

A exigência de apresentação de amostras em pregão presencial é admitida apenas na 
fase de classificação das propostas e somente do licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar 
Representação de empresa acusou supostas irregularidades na condução do Pregão Presencial 
para Registro de Preços n° 20/SME/DME/20 12, realizado pela Secretaria Municipal da 
Educação de São Paulo, com aporte de recursos federais e que tinha por objeto a aquisição 
de suco de laranja integral pasteurizado congelado e de néctar de frutas congelado. Além da 
realização de pregão presencial em vez de sua forma eletrônica e a ausência de especificação 
de quantitativos dos itens a serem adquiridos, detectou-se suposta irregularidade consistente 
na "exigência de amostras de todas as licitantes". Quanto a esse quesito do edital, a unidade 
técnica informou que "A jurisprudência consolidada do TCU é no sentido de que a exigência 
de apresentação de amostras é admitida apenas na fase de classificação das propostas, 
somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde que de forma 
previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatório". Mencionou, em seguida, 
deliberações que respaldam esse entendimento: Acórdãos 1.291/2011 -Plenário, 2.780/2011 - 
2 a Câmara, 4.278/2009- Ia  Câmara, 1.332/2007-Plenário, 3.130/20071a  Câmara e 
3.395/2007- Ia  Câmara. O relator, em face desse e dos demais indícios de irregularidades 
apontados na representação determinou a suspensão cautelar do certame e a oitiva daquele 
órgão, decisão essa que mereceu o endosso do Plenário. Após a análise das respostas à oitiva 
realizada, ressaltou a unidade técnica que: "A exigência de amostras a todos os licitantes, na 
fase de habilitação ou de classificação, além de ser ilegal, pode impor ônus excessivo aos 
licitantes, encarecer o custo de participação na licitação e desestimular a presença de 
potenciais interessados". Potenciais interessados de cidades próximas a São Paulo ou em 
outros Estados seriam submetidos a ônus maior, dada a necessidade de envio de representante 
para apresentar amostra, "quando sequer sabem se sua proposta será classificada em primeiro 
lugar". Propôs, ao final, em razão dessa e das outras irregularidades identificadas no edital, 
a anulação do certame. O relator endossou a análise e as conclusões da unidade técnica. O 
Tribunal, então, em face dessa e de outras ocorrências, decidiu: a) assinar prazo para que a 
Secretaria Municipal da Educação do Município de São Paulo adote providências com o 
intuito de anular o Pregão Presencial para Registro de Preços n° 20/SME/DME/20 12; b) 
determinar a esse órgão também que, caso opte por promover nova licitação em substituição 
ao Pregão Presencial para Registro de Preços n° 20/SME/1)ME/2012: "( ... ) observe que a 
exigência de apresentação de amostras é admitida apenas na fase de classificação das 
propostas, somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde 
que de forma previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatório". 
Precedentes mencionados: Acórdãos n° 1.291/2011-Plenário, n° 2.780/2011-2° Câmara, n° 
4.278/2009-1° Câmara, n° 1.332/2007-Plenário, n° 3.130/2007-1° Câmara e n° 3.395/20071a 
Câmara. 
(TCU. Acórdão n° 3269/2012, TC-035.358/2012-2, Rel. Mm. Raimundo Carreiro. 
Plenário. Julgado em 28.11.2012.) 

O prazo concedido para a entrega da amostra, está em compatibilidade com o normalmente praticado 
por outros órgãos e pelo que vem sendo entendido como razoável pelos Tribunais de Contas, conforme 
precedente do Tribunal de Contas de São Paulo a seguir apontado: 

TC-0007561989116-6 - Apresentação de amostra, de ficha técnica, e de análise 
microbiológica do produto está prevista para cumprimento pelo vencedor e, à míngua de 
prova inequívoca de que o prazo estabelecido (três dias) é insuficiente, ou de que a disputa, 
à conta da obrigação "pode estar direcionada a uma determinada empresa já detentora dos 
referidos documentos", não anima ordenar a sustação. A respeito da crítica lançada sobre a 
regra que trata das amostras, observo que a exigência está dirigida apenas ao vencedor da 
disputa, que terá 48 (quarenta e oito) horas para a sua apresentação, previsão que não 
desborda da jurisprudência. 
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O item 7.19.3.2 do edital não se trata, portanto, de disposição limitadora da concorrência, mas de 
norma que viabiliza à aferição da compatibilidade do objeto ofertado pela empresa e daquilo que fora 
demandado pelo Poder Público. 

O prazo eleito de 03 (três) dias úteis foi entendido pela autoridade competente, que elaborou o Termo 
de Referência como sendo compatível a realidade de mercado e usual do caso em tela. 

A avaliação de amostras é uma das alternativas de que dispõe o gestor para assegurar a eficácia da 
contratação. Na prática, o procedimento propicia ao gestor um contato inicial com o produto a ser adquirido, 
ou, na maioria dos casos, com uma unidade idêntica, em princípio, àquelas que serão entregues após a 
celebração do contrato. Nessa oportunidade, o gestor poderá proceder a uma avaliação do produto e/ou a uma 
gama de testes previamente definidos, com objetivo de verificar a aderência do produto ofertado aos requisitos 
de qualidade e desempenho estabelecidos no instrumento convocatório. 

Ademais, exigir controle de qualidade dos produtos que se pretende adquirir sem correlacionar isso 
com o trabalho de laboratórios e instituições acreditados é tomar falha a tentativa de controle de qualidade. 
Assim, é compatível com a legislação e com o entendimento jurisprudencial a definição de que os laudos sejam 
emitidos por entidades credenciadas ou creditadas, nos termos da ABNT. Registre-se, que a Municipalidade 
não restringiu a aceitabilidade dos laudos à um único laboratório, como entende a impugnante, mas a qualquer 
laboratório devidamente acreditado pelos órgãos competentes. 

Destarte, quedam esvaziadas de arcabouço fático e jurídico as razões apresentadas pela impugnante, 
não havendo que se falar em favorecimento ou direcionamento da licitação. 

Por fim, aproveitamos a oportunidade para encaminhar o Layout em PDF em cores, conforme 
solicitado. 

DECISÃO: 

Isto posto, com fulcro no art. 17, inciso II do Decreto n.° 10.024/2019, após análise, sem nada mais 
evocar, as razões impugnadas apresentadas pela empresa: RAF COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita 
no CNPJ sob n°. 19.073.765/0001-80, RESOLVO: CONHECER da impugnação para no mérito NEAGR-
LHE PROVIMENTO, julgando o pedido IMPROCEDENTE, na forma discutida. 

Viçosa do Ceará/CE, em 29 de junho de 2023. 

Flávia Maria Carneiro da Costa 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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